PARECER Nº 939, DE 2002 DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 46, DE 2001 

De autoria do Nobre Deputado Ary Fossen, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização, pelo Instituto de Criminalística, de exames de drogas psicoativas. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/02/01), não foi alvo emendas nem substitutivos. 

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se no prazo regimental, razão pela qual designou-se relator especial. 

Este, por seu turno, exarou parecer favorável, com emenda, à aprovação do projeto. 

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Segurança Pública, a fim de receber parecer quanto ao mérito, conforme previsto no § 16º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Cuida a presente proposição de tornar obrigatória a realização de exames para detecção de substâncias psicoativas no âmbito de todas as Equipes Técnicas do Instituto de Criminalística da Capital, Grande São Paulo e Interior. 

Segundo afirma o Autor, em sua justificativa do projeto, atualmente tais exames são efetuados apenas na Capital do Estado. Assim, depois de apreendida uma substância suspeita, o autoridade policial competente deve remetê-la à Capital e aguardar pacientemente a sua devolução, freqüentemente com graves prejuízos à celeridade do procedimento investigatório. 

Trata, portanto, este projeto de matéria afeita à eficiência da Administração no tormentoso campo da Segurança Pública. 

Como sabemos, a atividade policial, como toda atuação da Administração Pública está subordinada aos princípios enumerados no caput do artigo 37 da Constituição Federal, tais como a legalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência. 

Conforme leciona Hely Lopes Meirelles "o princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. 

É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros" (Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, 24ª ed., p. 89). 

Não raramente, eficiência deve ser entendida como desconcentração da atividade administrativa. 

Afinal, não faz nenhum sentido que uma única repartição de qualquer órgão seja assoberbada com atribuições que seu pessoal já não tem condições de exercer eficazmente. 

Daí a necessidade de desconcentrar, sobretudo, em se tratando de tarefas das quais a Administração deve se desimbumbir numa vasta porção de território. É exatamente disso de que trata esta propositura. 

Não há o menor sentido em concentrar na Capital a realização de exames para identificação de substâncias psicoativas, quando o consumo e o tráfico de entorpecentes estão disseminados por todo o Estado. 

Persistir neste procedimento concentrador e distorcido significa atravancar a atividade policial num de seus pontos mais sensíveis, desmoralizando o trabalho das autoridades policiais, exatamente pela sua incapacidade de responder com rapidez à circunstâncias das mais comezinhas como uma simples apreensão de tóxicos. 

De outra parte, merece nossa acolhida a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, pois, como afirma com toda propriedade o relator do projeto naquele órgão técnico, não pode haver autorização genérica para que o Executivo possa criar tantos cargos quanto este julgar necessários. 

Tal autorização não convém tanto por razões de ordem jurídica, às quais não incumbe a esta Comissão considerar, quanto por motivos de ordem administrativa. 

Afinal, é de todo interesse que este Parlamento verifique a conveniência e oportunidade de criar os cargos necessários à prestação dos serviços de que trata este projeto. 

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 46, de 2001, com a emenda apresentada pelo relator especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça. 

É o nosso parecer. 

a) EDIR SALES - Relatora 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda do relator especial da CCJ. 

Sala das Comissões, em 10/4/2002 

a) ROSMARY CORRÊA - Presidente 

AFANASIO JAZADJI - EDIR SALES - ROSMARY CORRÊA - ALDO DEMARCHI.

